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NOTÍCIAS STF 

Plenário inicia julgamento de ação que questiona proibição de programas com sátiras a 
candidatos 

Os ministros iniciaram na sessão da última quarta-feira (20) o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade 

4451, em que a Associação Brasileira de Emissoras de Rádio e Televisão (Abert) questiona dispositivos da Lei 

das Eleições (Lei 9.504/1997) que impedem emissoras de rádio e televisão de veicular programas de humor 
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envolvendo candidatos nos três meses anteriores ao pleito, como forma de evitar que sejam ridicularizados ou 

satirizados. 

Os dispositivos questionados estão suspensos desde 2010 por meio de liminar concedida pelo ministro Ayres 

Brito (aposentado), que foi referendada pelo Plenário do STF dias depois, evitando que as regras fossem 

aplicadas naquele pleito e nas eleições que se sucederam desde então. O julgamento do mérito da ADI será 

retomado na sessão desta quinta (21), com os votos dos demais ministros. Já acompanharam o voto do relator, 

ministro Alexandre de Moraes, pela inconstitucionalidade dos dispositivos questionados, os ministros Edson 

Fachin, Luís Roberto Barroso, Rosa Weber e Dias Toffoli. 

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes afirmou que os dispositivos violam as liberdades de expressão e de 

imprensa e o direito à informação, sob o pretexto de garantir a lisura e a igualdade nos pleitos eleitorais. Para o 

relator, a previsão é inconstitucional, pois consiste na restrição, subordinação e na forçosa adequação da 

liberdade de expressão a normas cerceadoras durante o período eleitoral, com a clara finalidade de diminuir a 

liberdade de opinião, a criação artística e a livre multiplicidade de ideias. 

“Não há permissivo constitucional para limitar preventivamente o conteúdo do debate público, em razão de uma 

conjectura sobre os efeitos que certos conteúdos possam vir a ter junto ao público. Aqui não só é um exercício de 

futurologia, como é também, talvez mais grave, um excesso de paternalismo, de querer, o Poder Público, por 

essa ilegítima intervenção, escolher o que o eleitor pode ouvir, ver, o que pode ou não ter acesso”, afirmou o 

relator, acrescentando que as normas estão suspensas há quatro eleições e não consta que a liberdade de 

expressão tenha quebrado a lisura ou a legitimidade dos pleitos. “Se não quer ser ridicularizado, fique em casa, 

não seja candidato”, destacou o relator. 

Processo: ADI 4451 

Leia mais... 

STF decide que delegados de polícia podem firmar acordos de colaboração premiada 

O Plenário, em sessão na tarde da última quarta-feira (20), encerrou o julgamento da Ação Direta de 

Inconstitucionalidade 5508 e considerou constitucional a possibilidade de delegados de polícia realizarem 

acordos de colaboração premiada na fase do inquérito policial. Por maioria de votos, os ministros se 

posicionaram pela improcedência da ação, na qual a Procuradoria-Geral da República questionava dispositivos 

da Lei 12.850/2013 (Lei que define organização criminosa e trata da colaboração premiada). 

Na sessão desta tarde, votaram os ministros Ricardo Lewandowski, Gilmar Mendes, Celso de Mello e Cármen 

Lúcia (presidente), todos acompanhando o entendimento do relator, ministro Marco Aurélio. Segundo ele, a 

formulação de proposta de colaboração premiada pela autoridade policial como meio de obtenção de prova não 

interfere na atribuição constitucional do Ministério Público de ser titular da ação penal e de decidir sobre o 

oferecimento da denúncia. Os ministros destacaram que, mesmo que o delegado de polícia proponha ao 

colaborador a redução da pena ou o perdão judicial, a concretização desses benefícios ocorre apenas 
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judicialmente, pois se trata de pronunciamentos privativos do Poder Judiciário. 

De acordo com a decisão, embora não seja obrigatória a presença do Ministério Público em todas as fases da 

elaboração dos acordos entre a autoridade policial e o colaborador, o MP deve obrigatoriamente opinar. No 

entanto, cabe exclusivamente ao juiz a decisão homologar ou não o acordo, depois de avaliar a proposta e 

efetuar o controle das cláusulas eventualmente desproporcionais, abusivas ou ilegais. 

Após o ministro Marco Aurélio ressaltar seu entendimento no sentido da impossibilidade de interferência da 

autoridade policial na atribuição exclusiva do Ministério Público de oferecer denúncia, os ministros Alexandre de 

Moraes e Roberto Barroso reajustaram os votos para acompanhar integralmente o relator. 

Os ministros Edson Fachin, Rosa Weber e Luiz Fux divergiram parcialmente. Eles entendem que, embora a 

autoridade policial possa formular acordo de colaboração, a manifestação do Ministério Público sobre os termos 

da avença deve ser definitiva e vinculante. 

Também divergindo parcialmente, o ministro Dias Toffoli entende que o delegado de polícia pode submeter ao 

juiz o acordo firmado com colaborador desde que a proposta traga, de forma genérica, somente as sanções 

premiais previstas no artigo 4º, caput e parágrafo 5º, da Lei 12.850/2013, com manifestação do MP sem caráter 

vinculante. Ficaria a critério do juiz a concessão dos benefícios previstos na lei, levando em consideração a 

efetividade da colaboração. O ministro entende ainda que a autoridade policial, diante da relevância da 

colaboração prestada, pode representar ao juiz, nos autos do inquérito policial, proposta de perdão judicial, 

ouvido previamente o MP. 

Processo: ADI 5508 

Leia a íntegra do voto do ministro Marco Aurélio (relator). 
Leia mais... 

Supremo afasta aplicação de aposentadoria especial para guardas municipais 

Por maioria de votos, o Plenário firmou o entendimento de que não pode ser estendida às guardas municipais a 

possibilidade de aplicação de aposentadoria especial por meio de mandado de injunção. A decisão foi tomada na 

manhã da última quarta-feira (20) no julgamento de agravos regimentais em mandados de injunção (instrumento 

processual que visa suprir a omissão do Poder Público em garantir um direito constitucional) que buscavam 

estender a guardas municipais a aplicação da Lei Complementar 51/1985, que dispõe sobre a aposentadoria do 

servidor público policial. 

Prevaleceu no julgamento o entendimento do ministro Roberto Barroso. Apesar de concordar que há “dados 

empíricos expressivos” no sentido de que as guardas municipais exercem atividade de risco, elas estão 

disciplinadas no parágrafo 8º do artigo 144 da Constituição Federal e, portanto, não integram a estrutura da 

segurança pública (artigo 144 e incisos da Constituição). Assim, afirmou o ministro, o legislador não contemplou 

as guardas municipais com o direito previsto no artigo 40, parágrafo 4º, inciso II, da Constituição Federal, que 
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prevê que é possível a adoção de requisitos diferenciados de aposentadoria, por meio de lei complementar, para 

servidores que exerçam atividades de risco. 

Ele registou que o Supremo criou uma exceção para agentes penitenciários por considerar a atividade dessa 

categoria inerentemente perigosa. “Em relação aos guardas civis, praticamente todos os ministros do Supremo 

sempre entenderam que, à míngua de atuação do legislador [constitucional], não é possível dar este benefício”, 

disse. “Considero legítimo que o legislador o faça, mas considero perigoso que nós o façamos por decisão 

judicial”. 

Esse entendimento também foi seguido pelos ministros Rosa Weber, Edson Fachin, Dias Toffoli e pela presidente 

do Supremo, ministra Cármen Lúcia. 

Outra corrente, iniciada com o voto do ministro Alexandre de Moraes, reconheceu a omissão legislativa sobre o 

direito à aposentadoria especial em relação às guardas municipais, nos termos adotados pelo STF em relação 

aos agentes penitenciários. Assim, caberia ao Poder Público apreciar o pedido de aposentadoria especial, 

aplicando, no que couber, a Lei Complementar 51/1985. “Não há porque excluir da aposentadoria especial os 

guardas civis enquanto incluímos os agentes penitenciários. A periculosidade é inerente ao ofício da Guarda 

Civil”, afirmou o ministro. 

Também votaram dessa forma os ministros Ricardo Lewandowski e Marco Aurélio. 

Ao final do julgamento, também por maioria de votos, o Plenário decidiu que os ministros podem aplicar 

monocraticamente aos mandados de injunção com pedido idêntico o entendimento firmado nesta quarta-feira. O 

ministro Marco Aurélio ficou vencido nesse ponto. 

A decisão desta manhã foi tomada no julgamento de agravos regimentais nos Mandados de Injunção 6770, 6773, 

6780, 6874 e 6515. No caso do agravo regimental no MI 6898, o julgamento não foi concluído em virtude de um 

pedido de vista do ministro Marco Aurélio, que decidiu analisar se esse processo trata somente da aposentadoria 

especial a guardas municipais. 

Processos: MI 6773 / MI 6515 / MI 6770 / MI 6780 / MI 6874 

Leia mais... 

 

NOTÍCIAS STJ 

Roubo de dinheiro na hora da conferência não descaracteriza pagamento ao credor 

A ocorrência de roubo durante a conferência dos valores dados ao credor não afasta a presunção de 
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adimplemento da obrigação, no caso de pagamento de prestação por quantia certa, já que, com a entrega do 

dinheiro, o devedor transfere sua propriedade e materializa o negócio jurídico entre as partes. Na dúvida quanto 

ao valor efetivamente entregue, o fiel da balança deve pender para a confirmação do pagamento. 

Com esse entendimento, a Terceira Turma deu provimento ao recurso de um comprador de imóvel para declarar 

quitada a última parcela do negócio e, assim, permitir a outorga da escritura. 

As partes do processo haviam celebrado contrato de compra e venda de imóvel mediante pagamento parcelado. 

No dia do acerto da última parcela, de R$ 150 mil, após a entrega do dinheiro em espécie na sede da imobiliária, 

enquanto o valor era conferido, o comprador e o representante da empresa foram surpreendidos por um 

assaltante. 

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso, a entrega efetiva do montante configurou a tradição. 

“Em se tratando de prestação de pagar quantia certa, configura-se a tradição, simplesmente, com a entrega do 

dinheiro ao credor, ante a intenção de transferir-lhe a propriedade, a fim de concretizar, materialmente, o negócio 

jurídico entabulado entre as partes”, disse a relatora. 

Ela frisou que houve a entrega do dinheiro pelo comprador, no tempo e lugar acordado pelas partes, 

consumando-se, pois, a tradição real da quantia. Dessa forma, foi transferida a responsabilidade sobre o 

dinheiro. 

“Perfectibilizada a entrega da quantia, com a inversão legítima da posse, configura-se a tradição, de modo que o 

risco pela perda do numerário deixa de ser do devedor, porque cessada sua disponibilidade sobre o bem, e 

passa a ser do credor que o detém”, acrescentou. 

Risco assumido 

Nancy Andrighi destacou que, ao optar por receber o dinheiro em espécie dentro da imobiliária, os dirigentes da 

empresa assumiram o risco, e é possível presumir que houve a entrega da quantia estipulada em contrato. 

“Se os recorridos aceitaram receber o pagamento de vultosa quantia em dinheiro, nas dependências de sua 

imobiliária, apostaram na segurança da operação, de tal modo que, diante da incerteza do valor perdido, mas da 

certeza de que houve a entrega de quantia para os recorridos, o fiel da balança deve pender para a confirmação 

do pagamento e, portanto, para que se declare a quitação da referida parcela, nos termos do artigo 319 do 

Código Civil”, afirmou a ministra. 

De acordo com a relatora, a imobiliária não mencionou na petição inicial a ocorrência do roubo, tampouco 

declarou a quantia efetivamente conferida até aquele momento, a fim de contradizer a afirmação do comprador 

de que entregou os R$ 150 mil. 

http://www.planalto.gov.br/CCivil_03/Leis/2002/L10406.htm#art319


No julgamento, foi estabelecido que o comprador tem direito à outorga da escritura definitiva do imóvel, tendo em 

vista a quitação da parcela final. 

Processo: REsp 1705305 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Quinta Turma mantém extinção de ação penal privada que não incluiu advogados do réu no polo 
passivo 

Em julgamento unânime, a Quinta Turma manteve decisão da Justiça de Pernambuco que trancou ação penal 

privada por suposto crime de calúnia que teria sido cometido nos autos de exceção de pré-executividade 

apresentada em uma execução fiscal. A corte estadual entendeu que houve renúncia tácita da queixa-crime 

porque alguns dos supostos autores do delito não foram incluídos. 

De acordo com o processo, ao apresentar a exceção de pré-executividade, o executado teria imputado aos 

exequentes a prática de diversos crimes contra o sistema financeiro. 

Em razão desse fato, os exequentes ofereceram queixa-crime pela prática, em tese, do delito de calúnia. O 

Tribunal de Justiça de Pernambuco, no entanto, entendeu que o executado não poderia ser responsabilizado 

criminalmente sozinho por eventuais excessos cometidos por seus advogados no exercício de sua defesa. 

Renúncia tácita 

A extinção da ação penal privada foi fundamentada no artigo 107, V, do Código Penal e também no artigo 49 do 

Código de Processo Penal. Os dispositivos estabelecem, respectivamente, que se extingue a punibilidade “pela 

renúncia do direito de queixa ou pelo perdão aceito, nos crimes de ação privada”, e que “a renúncia ao exercício 

do direito de queixa, em relação a um dos autores do crime, a todos se estenderá”. 

Dessa forma, segundo a conclusão do TJPE, o ajuizamento da ação contra um dos supostos autores do delito, 

sem responsabilização de coautores conhecidos – no caso, os advogados –, viola o princípio da indivisibilidade 

da ação penal privada e configura renúncia tácita ao direito de representação contra aquele que não foi acionado. 

Artigo 30 

Contra a decisão, foi interposto recurso especial no STJ. Segundo os autores, a apresentação da queixa contra 

os advogados seria desnecessária, uma vez que foi ajuizado prévio pedido de explicações, no qual foi possível 

aferir a autoria da calúnia, pois o conteúdo calunioso só poderia ter sido revelado pelo réu. 

Foi apontada, em síntese, violação ao artigo 30 do Código de Processo Penal, que estabelece que “ao ofendido 
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ou a quem tenha qualidade para representá-lo caberá intentar a ação privada”. 

Falta de correlação 

O relator, ministro Reynaldo Soares da Fonseca, entendeu que a apontada violação ao artigo 30 do CPP não 

teria o alcance de modificar a decisão do TJPE. Segundo ele, a decisão estadual não impediu os autores de 

intentarem a ação privada, que, inclusive, foi recebida. 

Segundo o ministro, como a discussão dos autos se refere à extinção da punibilidade pela renúncia do direito de 

queixa com relação aos corréus advogados, faltou correlação entre a norma apontada como violada e a 

discussão efetivamente travada. 

“De fato, ´a indicação de preceito legal federal que não consigna em seu texto comando normativo apto a 

sustentar a tese recursal e a reformar o acórdão impugnado padece de fundamentação adequada, a ensejar o 

impeditivo da Súmula 284/STF´”, destacou o ministro. 

Procuração e provas 

Reynaldo Soares da Fonseca lembrou ainda que da outorga de procuração aos advogados, que firmaram a 

petição supostamente ofensiva, não pode derivar, por si só, a prática do crime de calúnia, uma vez que a 

legislação brasileira não admite a responsabilidade penal objetiva. 

Outro ponto destacado pelo relator foi que a verificação da existência ou não da intenção de caluniar e a 

constatação ou não de que o réu teria anuído para a prática do suposto crime demandariam a apreciação 

detalhada das provas e a análise dos elementos fáticos da ação penal privada, o que não é possível em recurso 

especial. 

Processo: Segredo Judicial 

Leia mais... 

Terceira Turma reconhece cessão de locação de imóvel ante silêncio de locador notificado 

Com base nos princípios da boa-fé objetiva e da função social do contrato, a Terceira Turma decidiu que a 

cessão de locação de imóvel pode ocorrer a partir da notificação extrajudicial ao locador, mesmo que não haja 

manifestação de anuência. O entendimento é de que o prazo de 30 dias é decadencial, interpretando-se o 

silêncio como consentimento. 

Segundo os autos, dois sócios alugaram imóvel para a instalação de um bar em 2002. Três anos depois, um 

deles, que havia colocado os pais como fiadores do aluguel, deixou a sociedade. O bar continuou em 

funcionamento no mesmo local.   
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Em 2008, o locador ajuizou ação de despejo por falta de pagamento contra o que saiu da sociedade. A ação foi 

extinta sem resolução do mérito, antes mesmo da citação, em virtude da purgação da mora efetuada por terceiro. 

O locatário, então, promoveu a notificação extrajudicial do locador e do bar acerca de seu afastamento da relação 

locatícia. Como não obteve resposta sobre a notificação, ajuizou ação pedindo a declaração de insubsistência da 

relação locatícia e a inexistência das obrigações respectivas. 

No entanto, o Tribunal de Justiça de São Paulo confirmou a sentença para manter a relação jurídica, por 

considerar o contrato válido e eficaz. De acordo com o TJSP, o silêncio dos envolvidos não torna a relação 

inexistente, assim como o pagamento do aluguel por terceiro não implica a formação de novo contrato. 

Realidade diversa 

Em recurso especial, o então locatário pediu o reconhecimento judicial da cessão de locação. A relatora do 

recurso, ministra Nancy Andrighi, destacou que a boa-fé objetiva e a função social do contrato devem ser 

consideradas no caso. 

“É indiscutível que o contrato foi inicialmente celebrado com o recorrente, pessoa natural, com a finalidade de 

viabilizar a instalação da pessoa jurídica por ele constituída. De outro lado, é do mesmo modo indiscutível que a 

literalidade das cláusulas contratuais há muito não corresponde à realidade estabelecida entre os sujeitos do 

processo”, explicou a ministra. 

Segundo Nancy Andrighi, é possível inferir, dos autos, que o contrato de locação, embora existente e válido, 

tornou-se ineficaz em relação ao ex-sócio a partir da notificação extrajudicial, quando a responsabilidade passou 

para a pessoa jurídica. Além disso, o locador tinha o prazo de 30 dias após a notificação para manifestar sua 

anuência ou oposição à mudança no contrato, o que não ocorreu. 

“Não havendo manifestação do locador nos 30 dias seguintes à notificação, presume-se a sua autorização, a 

afastar, pois, a eventual imputação de violação da lei ou do contrato pelo primitivo locatário, legitimando-se, 

assim, a cessão da locação”, esclareceu a relatora. 

Expectativa concreta 

Em seu voto, a ministra afirmou que a cessão da locação é uma das formas de substituição subjetiva admitidas 

pela Lei 8.245/91. Dessa forma, o caso em análise representaria uma hipótese de consentimento posterior à 

efetiva cessão. 

“A ausência de qualquer oposição à notificação extrajudicial promovida pelo locatário, aliada à permanência da 

pessoa jurídica no imóvel, inclusive pagando os aluguéis, e à purgação da mora por terceiro estranho ao 

contrato, tudo isso com o pleno conhecimento do locador, criaram no recorrente a expectativa concreta de ter-se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8245.htm


consolidado a cessão da locação em favor daquela, legitimando-se, assim, a situação de fato vigente”, concluiu 

Nancy Andrighi. 

Processo: REsp 1443135 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Foro para governadores e conselheiros é restrito a fatos relacionados ao cargo 

A Corte Especial decidiu na última quarta-feira (20) que o foro por prerrogativa de função no caso de 

governadores e conselheiros de tribunais de contas ficará restrito a fatos ocorridos durante o exercício do cargo e 

em razão deste. 

O assunto foi discutido em questão de ordem apresentada após a decisão do Supremo Tribunal Federal que 

restringiu o chamado foro privilegiado dos parlamentares federais apenas aos delitos cometidos durante o 

exercício do mandato e em razão dele. O julgamento estava interrompido desde o último dia 6. 

Na sessão desta quarta-feira, o julgamento sobre a restrição do foro no STJ foi retomado com o voto-vista do 

ministro Felix Fischer, que acompanhou a divergência inaugurada pelo ministro João Otávio de Noronha. 

Noronha abriu divergência por considerar que o STJ é competente para, em interpretação do artigo 105 da 

Constituição, determinar os elementos de sua competência originária para o julgamento de ações penais. 

De acordo com Noronha, da mesma forma que previsto pelo ordenamento jurídico aos juízes de primeiro grau, o 

STJ, em feitos de competência originária, analisa o texto constitucional para estabelecer os limites e a amplitude 

de sua competência. 

A maioria seguiu o entendimento inaugurado por Noronha. A minoria, embora com fundamentação diferente, 

também votou para que a restrição do foro de governadores e conselheiros seguisse o critério adotado pelo STF 

para deputados federais e senadores. 

Extensão dos efeitos 

A questão de ordem analisada foi suscitada em ação penal contra o conselheiro Márcio Michel Alves de Oliveira, 

do Tribunal de Contas do Distrito Federal. O entendimento dos ministros foi estendido a todos os casos 

envolvendo conselheiros. 

Na sequência, ao julgar um agravo em ação penal que envolve o governador Ricardo Coutinho, da Paraíba, os 

ministros adotaram a mesma fundamentação para dizer que a restrição do foro também é aplicável no caso dos 

chefes do Poder Executivo estadual. Em ambos os casos concretos, os autos foram remetidos para a primeira 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=REsp%201443135
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instância. 

A Corte Especial decidirá sobre a restrição de foro no caso das demais autoridades com prerrogativa de foro no 

STJ quando os processos forem pautados. 

Processos: APn 857 / APn 866 

Leia mais... 

Ministro garante a peritos médicos previdenciários direito de cumprir jornada normal durante 
jogos do Brasil na Copa 

Em decisão liminar, o ministro Napoleão Nunes Maia Filho determinou a abertura regular das repartições públicas 

onde estão lotados peritos médicos previdenciários nos dias de jogos da Seleção Brasileira durante a Copa do 

Mundo 2018, facultando aos servidores a possibilidade do cumprimento normal de sua jornada de trabalho. 

A decisão foi proferida em mandado de segurança interposto pela Associação Nacional dos Médicos Peritos da 

Previdência Social (ANMP). 

Segundo a associação, a Portaria 143/18 do Ministério do Planejamento, que alterou o expediente dos órgãos e 

entidades da administração pública federal nas datas de jogos do Brasil, tem como consequência o fechamento 

das repartições públicas durante períodos predeterminados, impedindo que os servidores cumpram suas 

jornadas regulares e exigindo a compensação posterior, o que inviabilizaria a rotina médica, uma vez que a 

maioria dos médicos possui outros trabalhos. 

Unilateral 

De acordo com o ministro Napoleão, a portaria do Ministério do Planejamento imputou obrigação “irrazoável” aos 

servidores, já que a administração pública optou, de forma unilateral, pela redução do expediente, sem que 

houvesse possibilidade de que os peritos médicos trabalhassem normalmente em suas unidades de lotação. 

“Assim, os servidores não poderão trabalhar por fato alheio à sua vontade e, além disso, serão obrigados a 

compensar as horas não laboradas com expediente futuro mais longo”, destacou o ministro. 

Ao conceder a liminar, o ministro também destacou que, caso fosse mantida a regulamentação do expediente 

especial, haveria a possibilidade de choque de horários nas situações em que os servidores acumulam 

legalmente dois cargos públicos. Assim, deixou em aberto ao servidor médico que queira trabalhar, para não ser 

obrigado a compensar depois, o direito de fazê-lo, mas se assim quiser. 

O mérito do mandado de segurança ainda será julgado pela Primeira Seção, sob relatoria do próprio ministro 

Napoleão Nunes Maia Filho. 
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Processo: MS 24401 

Leia a decisão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Servidores não podem atuar como mediadores extrajudiciais, diz CNJ 

Violência doméstica: Justiça pela Paz em Casa movimenta tribunais 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0053086-23.2015.8.19.0205          
Rel.  Des. Carlos Eduardo Freire Roboredo 

j. 22.02.2018 e p. 27.02.2018  

 
Apelação criminal defensiva. Condenação pelo art. 129, § 9º, do Código Penal. Pretensão recursal que persegue 

a solução absolutória, o reconhecimento do privilégio do art. 129, § 4º, do CP, e a reforma na dosimetria. Mérito 

que se resolve pontualmente em favor da Defesa. Materialidade e autoria inquestionáveis. Acervo probatório apto 

a ensejar o desfecho restritivo. Palavra da Vítima que tem primazia, uma vez contextualizada com os demais 

elementos dos autos. Instrução que revelou ter o Réu, após uma discussão, agredido a Vítima, desferindo-lhe um 

soco no supercílio. Acusado (triplamente reincidente) que admite as agressões perpetradas, embora alegue que 

tenha agido após ser agredido pela ofendida que supostamente teria batido com o cabo de vassoura em sua 

cabeça. Conjunto probatório que não deixa dúvidas quanto à caracterização do delito imputado. Minorante 

prevista do § 4º do art. 129 do CP que não restou comprovada, mormente diante do teor do laudo de exame de 

corpo de delito realizado no Acusado, o qual não atestou qualquer lesão. Juízos de condenação e tipicidade 

inalterados. Dosimetria que tende a ensejar depuração, à luz da larga profundidade e extensão do efeito 

devolutivo pleno do recurso de apelação, frente ao qual se "autoriza ao Tribunal, ainda que em recurso exclusivo 

da defesa, rever os critérios de individualização definidos na sentença penal condenatória, com nova ponderação 

acerca dos fatos e das circunstâncias judiciais, permitindo o redimensionamento da pena", caso em que a 

eventual "existência de prejuízo deve ser aferida apenas em relação ao quantum final da reprimenda" (STJ). Réu 

que ostenta três anotações em sua FAC tecnicamente valoradas a título de reincidência. Havendo duas ou mais 

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?aplicacao=processos.ea&tipoPesquisa=tipoPesquisaGenerica&termo=MS%2024401
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http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87044-servidores-nao-podem-atuar-como-mediadores-extrajudiciais-diz-cnj-2
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/87041-violencia-domestica-justica-pela-paz-em-casa-movimenta-tribunais
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201705004881


anotações sobre condenações irrecorríveis, cada qual forjando individualmente o fenômeno da reincidência, 

recomenda a jurisprudência majoritária (STJ) que uma seja tratada a título de agravante (CP, art. 61, I) e a (s) 

demais (s) para fins de majoração da pena-base (CP, art. 59), observada a disciplina da Súmula 231 do STJ. 

Recurso a que se dá parcial provimento a fim de redimensionar as sanções do Acusado para 04 (quatro) meses e 

20 (vinte) dias de detenção, mantido o regime semiaberto (Súmula 269 do STJ). 

 

Leia mais ... 
 
Fonte: EJURIS 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Decreto Federal nº 9.417 de 20.6.2018 - Transfere a Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres e o 

Conselho Nacional dos Direitos da Mulher da Secretaria de Governo da Presidência da República para o 

Ministério dos Direitos Humanos. 

 

Lei Estadual nº 8.002, de 20 de junho de 2018 – Dispõe sobre a vedação da cobrança do Imposto sobre 

Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, após a comunicação de venda do veículo.  

 
Fonte: Planalto e ALERJ 

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

A página do Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense disponibiliza também os feriados 

municipais separados por Núcleos Regionais. Atualizamos o 10º NUR para inserir o Decreto nº 043/2018, do 

Município de Natividade, que dispõe sobre a excepcional transferência do Feriado Municipal do dia 20 de junho 

de 2018. 
 
Fonte: SEESC 
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 
Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 
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